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Ciente da importância de dar amplo conhecimento à po-
pulação sobre as ações desenvolvidas pela Corte de Contas, 
não apenas como órgão fiscalizador dos recursos públicos, 
mas também como instituição orientadora para que os ges-
tores acertem cada vez mais na aplicação do erário públi-
co, promovendo o fortalecimento de seus jurisdicionados, 
o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul teve a Diretoria 
de Comunicação Institucional como sua grande aliada nessa 
missão.

Responsável pela produção e distribuição de conteúdo, a 
equipe é formada por jornalistas, publicitários e fotógrafos, 
com a direção da jornalista Alexsandra Barbosa de Olivei-
ra, que alimentou os públicos-alvo do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul, constantemente, com infor-
mações relativas às atividades do órgão, aproximando os 
jurisdicionados e a sociedade, levando conhecimento geral 
sobre as atividades-fim do TCE-MS e suas funções consti-
tucionais.

Dessa forma foi possível alcançar o melhor resultado de 
divulgação das atividades do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul sobre todas as suas áreas de atuação, 
relacionado com as Divisões Tematizadas, a Escola Superior 
de Controle Externo e as demais áreas da Corte de Contas.

CONSELHEIRO JERSON DOMINGOS

PALAVRA DO
PRESIDENTE
CONSELHEIRO
JERSON DOMINGOS
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2.
CONHECENDO 
O TRIBUNAL 
DE CONTAS DO 
ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL
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2.1 HISTÓRICO
Através do profícuo trabalho de Rui Barbosa, então Ministro da fazenda do governo provisório de De-

odoro da Fonseca, com vistas a criação de uma corte de ação intermediária entre a administração pública 
e a legislatura, e que atendesse aos anseios sociais por maior transparência na prestação das contas 
públicas, surge a figura da instituição Tribunal de Contas, via Decreto 966-A em 1890.

No ano seguinte, acrescenta-se no texto constitucional republicano o funcionamento da Corte de 
Contas garantindo valiosa estabilidade a instituição com a atribuição de liquidar as contas de receitas e 
despesas do poder público e verificar a legalidade dos mesmos antes de serem prestadas ao Congresso 
Nacional.

Foi, somente, em 17 de janeiro de 1893, por meio dos esforços do então Ministro da Fazenda do 
Governo de Floriano Peixoto, Serzedello Corrêa, que o Tribunal de Contas passou a funcionar de modo 
efetivo.

De lá pra cá, as competências dos Tribunais de Contas foram sendo ampliadas gradativamente, tendo 
a Constituição Federal de 1988 definido , entre outras, as atribuições de auxílio ao Poder Legislativo 
para exercício do controle externo para efetivar a fiscalização contábil financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial do Estado e dos municípios, bem como das entidades da administração direta e 
indireta, quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade, e economicidade, além de acompanhar a pres-
tação de contas de qualquer pessoa física ou jurídica, ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre bens e valores públicos (art. 71 da CF/88).

No mesmo sentido, A Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul nos arts. 24, 77 e seguintes im-
plantou o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na capital Campo Grande, 
quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território estadual, com funcionamento organizado 
pela Lei Complementar Estadual n. 160, de 02 de janeiro de 2012.

2.2 COMPOSIÇÃO
O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul é composto por sete Conselheiros, sendo 

quatro indicados pelo Governador do Estado, com aprovação da Assembleia Legislativa do Estado, dos 
quais dois são escolhidos alternadamente entre Os Conselheiros Substitutos e membros do Ministério 
Público de Contas; e três escolhidos diretamente pela Assembleia Legislativa.

Também compõe o Tribunal de Contas seis Conselheiros Substitutos com a função de substituir 
os Conselheiros nos casos de ausências, impedimentos, suspeição, falta eventual ou de impossibilida-
de, além das atribuições de judicatura sobre processos de ação coordenadas com outros Tribunais de 
Contas e apreciação, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de 
aposentadoria.

Os Conselheiros Substitutos são nomeados pelo Governados do Estado aprovados em concurso pú-
blico de provas e títulos realizado pelo Tribunal.
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Iran Coelho das Neves
Conselheiro

Osmar Domingues Jeronymo
Corregedor-Geral

Marcio Campos Monteiro
Diretor da ESCOEX

Patrícia Sarmento dos Santos
Conselheiro Substituto

Célio Lima de Oliveira
Conselheiro Substituto

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel
Conselheiro Substituto

Waldir Neves Barbosa
Conselheiro

Ronaldo Chadid
Conselheiro

Jerson Domingos
Presidente

Flávio Esgaib Kayatt
Vice-Presidente e Ouvidor
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2.3	MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
É instituição permanente e essencial ao exercício do controle externo com atuação junto ao Tribunal 

de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrá-
tico, dos interesses indisponíveis e da fiel observância da Constituição e das leis.

É composto por sete Procuradores de Contas nomeados pelo Governador do Estado, conforme a 
ordem de classificação em concurso público.

João Antônio de Oliveira Martins Júnior
Procurador-Geral de Contas

2.4	ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
O TCE/MS a partir de 2019 reformulou seu organograma e consequentemente seus processos de 

trabalho, com intuito de melhorar sua imagem interna e externa, através de entregas mais efetivas e 
eficientes para a sociedade sul-mato-grossense.

Para tanto, buscou as melhores técnicas de gestão e implantou métodos significativos de segrega-
ção de funções através da tematização das áreas finalísticas, fortalecimento da unidade de controle 
interno e especialização das áreas administrativas.

Sendo graficamente representado da seguinte maneira:
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ORGANOGRAMA GERAL
TCE-MS 2020



R E L A T Ó R I O
D E  G E S T Ã O

2 0 2 3

12

2.5	REFERENCIAL ESTRATÉGICO
Na busca da melhoria constante de sua atuação de controle externo como ferramenta de trans-

parência, aprimoramento da administração pública, transformação social e qualificação e eficiência dos 
serviços e produtos entregues a sociedade sul-mato-grossense, o Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul definiu sua identidade estratégica.

Garantir a efetividade e a transparência 
da Administração Pública, e promover 

a integridade e accountability como 
fundamentos da gestão dos recursos 
públicos em benefício da sociedade.

Ser órgão de controle modelo 
na gestão dos recursos públicos 
com governança, credibilidade 

e efetividade de forma 
acessível à sociedade.

VISÃOMISSÃO

TRANSPARÊNCIA
Dar publicidade às atividades e aos 

resultados do TCE-MS, de forma 
aberta, clara e em tempo oportuno;

ÉTICA
Agir com integridade e 
probidade para a preservação 
dos interesses institucionais 
e dos princípios que regem a 
Administração Pública;

COOPERAÇÃO
Firmar parcerias entre os setores 

organizados da sociedade e os demais 
setores públicos com o TCE-MS, 

de modo a integrar ações visando à 
melhoria dos resultados das 

ações e políticas públicas;

COMPETÊNCIA
Ter conhecimento e domínio das 
atividades que desempenha, 
aprimorando continuamente seus 
conhecimentos, habilidades técnicas e 
os padrões de controle mais efetivos, 
mantendo-se alinhado às melhores 
práticas de gestão;

COMPROMETIMENTO
Agir de acordo com as normas legais 

e constitucionais e atuar com foco 
na missão, na visão e nos objetivos 

estratégicos do TCE-MS;

INTEGRIDADE
Alinhamento total de todos os 
membros, servidores e agentes 
públicos com a missão, visão e 
valores instituídos 
pelo TCE-MS;

INOVAÇÃO
Promoção do desenvolvimento profissional 
do corpo técnico e do estímulo à utilização 
de ferramentas e sistemas de tecnologia 

da informação adequados à concretização 
de todas as atividades do TCE-MS.

VALORES
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2.6 CADEIA DE VALOR
Diante da pretensão de se tornar modelo de instituição de controle dos recursos públicos, o TCE/

MS diagnosticou sua cadeia de valor permitindo maximizar os resultados produzidos, bem como fortale-
cer sua imagem e atuação junto a sociedade sul-mato-grossense, conforme quadro abaixo.

Importante destacar que nossa cadeia de valor é mantida por diversos processos organizacionais, os 
quais estão sujeitos ao direcionamento da gestão, que ainda monitora e avalia os processos finalísticos 
da Corte e o valor que é gerado pelas entregas realizadas viabilizando credibilidade das contas públicas, 
economicidade dos atos e contratos públicos, efetividade das políticas públicas e responsabilidade 
na gestão.

MAPA ESTRATÉGICO 2021-2025

GOVERNANÇA CAPACITAÇÃO QUALIDADE

PILARES

Ser órgão de controle modelo na gestão dos recursos públicos com governança, 
credibilidade e efetividade de forma acessível à sociedade.

VISÃO

Garantir a efetividade e a transparência da Administração Pública, e promover a integridade e 
accountability como fundamentos da gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade.

MISSÃO

TRANSPARÊNCIA  •  ÉTICA  •  COOPERAÇÃO  •  COMPETÊNCIA 
COMPROMETIMENTO  •  INTEGRIDADE  •  INOVAÇÃO

VALORES

RESULTADOS E SOCIEDADE
Intensificar e melhorar o relacionamento com seu público (Sociedade, Servidores e 

Jurisdicionados), através de ações que otimizem a qualidade dos serviços prestados;
Aprimorar o controle da gestão e a aplicação dos recursos públicos com foco na 

qualidade, eficiência e nos resultados das contratações e serviços prestados.

SOCIEDADE, PROCESSOS INTERNOS E APRENDIZADO E CRESCIMENTO
Capacitar e desenvolver competências pessoais, técnicas e gerenciais, através 

da implantação do programa de capacitação e do processo de meritocracia.

PROCESSOS INTERNOS E APRENDIZADO E CRESCIMENTO
Fomentar práticas modernas de governança e gestão, através de metodologias 
eficientes e do uso das soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação.

OBJETIVOS
ESTRATÉGICOS
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Em completo, visando entregas com valor econômico, social e ambiental, o TCE/MS direciona o 
Planejamento Estratégico 2021-2025 e, consequentemente suas ações ao cumprimento da Agenda 
2030, definido pela Organização das Nações Unidas (ONU) que constituem os 17 Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), os quais visam erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima 
e garantir que as pessoas possam desfrutar de paz e prosperidade.

Nesse sentido temos que cada objetivo estratégico está relacionado aos seguintes ODS:

Intensificar e melhorar o relacionamento com seu público (sociedade, servidores e jurisdi-
cionados) através de ações que otimizem a qualidade dos serviços prestados.

OBJETIVO ESTRATÉGICO

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Aprimorar o controle da gestão e aplicação dos recursos com foco na qualidade, eficiência e 
nos resultados das contratações e serviços prestados.

OBJETIVO ESTRATÉGICO

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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Fomentar práticas modernas de governança e gestão através de metodologias eficientes e 
do uso das soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação.

OBJETIVO ESTRATÉGICO

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Capacitar e desenvolver competências pessoais, técnicas e gerenciais através da implanta-
ção do programa de capacitação e do processo de meritocracia.

OBJETIVO ESTRATÉGICO

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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2.7 TRIBUNAL EM NÚMEROS

90.025
PROCESSOS

127
AUDITORIAS

10.662
PROCESSOS
AUTUADOS

18.980
PROCESSOS
JULGADOS

R$ 1.735.129,07

811
MULTAS
APLICADAS

108
CAUTELARES
EXPEDIDAS

26
FISCALIZAÇÕES EM CONTAS
DE GOVERNO E GESTÃO

28
FISCALIZAÇÕES
DE SAÚDE

45
FISCALIZAÇÕES
EM EDUCAÇÃO

14
FISCALIZAÇÕES
DE OBRAS

68
FISCALIZAÇÕES
DE CONTRATAÇÃO
PÚBLICA

9
FISCALIZAÇÕES DE
ATOS DE PESSOAL

3
AUDITORIAS
OPERACIONAIS

79,2%
MUNICÍPIOS
AUDITADOS

TOTALIZANDO 189 FISCALIZAÇÕES CONCLUÍDAS

NO VALOR DE R$ 3.964.808.791,81
E CUSTO DE R$ 2.892.569,77
RELAÇÃO CUSTO/BENEFÍCIO =

0,05%

Paranaíba

Aparecida
do Taboado

Inocência

Cassilândia

Chapadão
do Sul

Costa Rica

Paraíso
das

Águas

Água Clara

Três Lagoas

Brasilândia
Santa Rita
do Pardo

Ribas do
Rio Pardo

Selvíria

Sonora

Pedro
Gomes

Alcinópolis

Figueirão

Coxim

Rio Verde de
Mato Grosso

São Gabriel
do Oeste

Camapuã

Rochedo

Bandeirantes

Jaraguari

Corguinho

Rio
Negro

Campo
Grande

Bataguassu

Anaurilândia

Batayporã

Taquarussu

Novo
Horizonte
do Sul

Ivinhema

Nova
Andradina

Sidrolândia

Maracaju

Nova Alvorada
do Sul

Rio Brilhante

Itaporã Douradina

Dourados

Fátima do Sul
Glória de

Dourados
Jateí

Vicentina

Caarapó

Juti

Angélica

Deodápolis

Naviraí

Iguatemi
Tacuru

Sete Quedas

Paranhos

Coronel
Sapucaia

Amambai

Aral Moreira

Laguna
Carapã

Ponta Porã

Antônio João

Caracol Bela Vista

Porto
Murtinho

Ladário

Corumbá

Miranda

Aquidauana
Terenos

Anastácio

Dois Irmãos
do Buriti

Bodoquena

Bonito
Nioaque

Jardim

Guia Lopes
da Laguna

Itaquiraí

Eldorado

Mundo Novo

Japorã
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3.
PRIORIDADES
DE 2023
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A administração do TCE/MS  2023-2024 tem seu olhar voltado à humanização da gestão tanto do 
controle externo quanto, internamente, junto aos seus servidores.

Nesse sentido, as palavras que orientaram a governança da Corte de Contas sul-mato-grossense fo-
ram a EMPATIA, a INCLUSÃO e a VALORIZAÇÃO dos talentos humanos, levando ao lançamento de im-
portantes programas, ações e parcerias; na persecução do cumprimento da Agenda de Desenvolvimento 
2030 definida pela ONU através dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

As principais ações do ano de 2023, foram:
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Programa instituído pela Resolução n. 185, de 19/04/2023, em consonância com a Lei n. 13.257, de 
08/03/2016 que cria o Marco Legal da Primeira Infância e o Pacto Nacional pela Primeira Infância cele-
brado entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Instituto Rui Barbosa (IRB), Associação dos Membros 
dos Tribunais de Contas (ATRICON) e vários Tribunais de Contas do país, tendo como objetivo contribuir, 
com absoluta prioridade, para efetiva concretização dos direitos das crianças de zero a seis anos. 
Como medida de apoio ao programa o TCE/MS abriu mão de 1 milhão de reais do repasse do duodé-
cimo para ações de atendimento às crianças, em especial indígenas, do Estado. Além disso, a Corte de 
Contas tem promovidos estudos, capacitações e discussões sociais sobre o tema.

PROGRAMA
PRIMEIRA INFÂNCIA
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Em parceria com o Ministério do Meio Ambiente, o TCE/MS compromete-se em adotar práticas de 
sustentabilidade e promoção da preservação do meio ambiente, otimizando os recursos públicos. 
Entre as ações decorrentes do grupo de trabalho da A3P, temos: TCE é o Bicho com a arrecadação de 
tampinhas plásticas e de metal para arrecadação de fundos para a castração de cães e gatos abandona-
dos nas ruas e resgatados por ONG’s; Coleta de Resíduos Eletroeletrônicos, Descarte de Resíduos, Dri-
ve-Thru da Reciclagem, Implantação de Energia Solar, Redução do uso de Descartáveis e Substituição 
da iluminação tradicional por LED.

PROGRAMA AGENDA AMBIENTAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (A3P) 
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A Associação tem o objetivo de promover programas para o pleno desenvolvimento das pessoas com 
síndrome de down, espectro autista e microcefaleia por meio de atendimento médico, ações de inclu-
são social e educacional, firmou parceria com o TCE/MS para fornecimento de algumas vagas para 
alunos da Associação.

PARCERIA ASSOCIAÇÃO
JULIANO VARELA
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Com foco na solidariedade de quem não tem meios de se proteger contra o frio o TCE/MS promove a 
campanha para arrecadação de agasalhos e cobertores.

TCE-MS
SOLIDÁRIO
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Com o Slogan “Invista na vida, seja um doador de sangue e medula óssea” a campanha de conscienti-
zação e conversão dos servidores em doadores de sangue e medula óssea resultou em 128 bolsas de 
sangue destinadas ao Hemocentro.

CAMPANHA DE
DOAÇÃO DE SANGUE 
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A gestão do TCE/MS estimulou a participação da “Delegação Arara” para participar das Olímpiadas 
dos Tribunais de Contas ocorrida na cidade de Cuiabá, a delegação contou com a participação de 47 
atletas que disputaram nas modalidades: atletismo, basquete, beach tênis, bocha, boliche, bozó, corrida, 
damas, dominó, futebol Society, futsal, futevôlei, natação, pebolim, pesca, pôquer, sinuca, tênis de cam-
po, tênis de mesa, tiro esportivo, truco, vôlei indoor, vôlei de praia e xadrez.

OLIMPÍADAS DOS
TRIBUNAIS DE CONTAS 
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Em apoio ao Hospital de Câncer Alfredo Abrão, o TCE/MS se comprometeu na divulgação da rifa re-
alizada pelo Hospital com o fim de arrecadar fundos a serem convertidos no atendimento de pacientes 
carente em tratamento oncológico, além de realizar exames de PSA dos servidores da Corte de Contas.

RIFA
SOLIDÁRIA 
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Com intuito de dar ainda mais celeridade à apreciação dos processos de contas anuais de governo e 
gestão foi instituído, por força da Portaria TCE/MS n. 141/2023, grupo de trabalho com a participação 
de 106 profissionais de auditoria, que desempenhavam suas atividades no contraturno do expediente 
para dar vazão ao estoque de processos existente na Corte de Contas.

FORÇA-TAREFA
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O TCE/MS contou com a participação de 14 instituições como o Ministério Público do Estado, a 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, o Conselho Estadual de Trânsito, a Polícia Militar 
do Estado, o Detran/MS, Secretaria Estadual de Educação, Polícia Rodoviária Federal em MS, DNIT/MS, 
SEST/SENAT, Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, União dos Dirigentes Muni-
cipais de Educação e ASSOMASUL com o escopo de estabelecer normas e diretrizes sobre o acesso ao 
transporte escolar para os alunos da rede estadual de ensino residentes na zona rural.

PROGRAMA ESTADUAL
DE TRANSPORTE ESCOLAR
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Sob a égide da temática “A Jornada para sua melhor versão” a Secretaria de Gestão de Pessoas, 
através da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas e Qualidade de Vida, visando a promoção de um 
equilíbrio da vida pessoal e profissional dos servidores, promoveu um programa com duração de 90 
(noventa) dias, onde os servidores optantes, acompanhados por um nutricionista, um fisioterapeuta e 
um profissional de educação física criaram grupos de incentivos para a prática de caminhadas, corridas, 
pilates, musculação, aulas de dança do ventre. Ao final dos quase 200 servidores participantes, os 
resultados alcançados superaram as expectativas e premiou os 5 primeiros colocados nas categorias 
feminina e masculina, tanto que o programa foi considerado com boa prática inovadora dentro do 3º 
Congresso Internacional dos Tribunais de Contas.

TCE NA
MEDIDA
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Em parceria com os CORREIOS, o TCE/MS participou do Projeto que atende a pedidos das cartas de 
crianças do Mato Grosso do Sul e realizou uma celebração de Natal onde realizou a entrega dos pre-
sentes para mais de 300 crianças e efetivou uma cantata com o Coral composto pelos servidores da 
Casa.

PROJETO
PAPAI NOEL 
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A Instrução Normativa n. 33, de 13 de dezembro de 2023 instituiu programa para aprimoramento do 
controle da gestão e aplicação dos recursos públicos com foco na qualidade, eficiência e nos resul-
tados das contratações e dos serviços prestados por meio de metas mensais para os servidores lotados 
das Divisões de Fiscalização, inclusive, com a possibilidade de ser criado trabalho remoto, para aqueles 
que atingirem as metas definidas.

PROGRAMA
PRODUTIVIDADE
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4.
GOVERNANÇA 
E GESTÃO
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4.1 POLÍTICA DE GOVERNANÇA TCE-MS
O TCE/MS comprometido com as melhores práticas de Governança Corporativa e focado na inte-

gração, articulação, transparência, celeridade das decisões de gestão e na alocação adequada e eficiente 
de recursos e investimentos em todas as áreas da Corte de Contas definiu como ferramenta adequada 
para essa atribuição a instituição de comitês com atribuições específicas da gestão.

Nesse sentido temos:

PORTARIA TCE/MS N.º 136/2023, DE 17 DE ABRIL DE 2023

Alterou o Comitê de Segurança da Informação no âmbito do TCE/MS.

PORTARIA TCE/MS N.º 134/2023, DE 11 DE ABRIL DE 2023

Constitui o Comitê de Gestão e Modernização do TCE/MS.

PORTARIA ‘P’ N.º 042/2023, DE 24 DE JANEIRO DE 2023

Constituiu o Comitê de Gestão Tática do TCE/MS.

PORTARIA ‘P’ N.º 077/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

Constituiu o Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais – COGPD.
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PORTARIA TCE/MS N.º 147/2023, DE 21 DE AGOSTO DE 2023

Institui o Grupo de Trabalho para a implantação do Sistema de Fiscali-
zação Integrada de Gestão (e-Sfinge) cedido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (TCE/SC) através do Acordo de Cooperação 
Técnica n. 11/2023.

RESOLUÇÃO TCE/MS N.º 191, DE 28 DE JUNHO DE 2023

Criação do Comitê de Avaliação e Preservação de Documentos (CDOC).

PORTARIA ‘P’ N.º 515/2023, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023

Designou o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais no âmbito 
do TCE/MS.

PORTARIA ‘P’ N.º 516/2023, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023

Constituiu o Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais – COGPD.

PORTARIA TCE/MS N.º 152/2023, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2023

Institui o Comitê de Governança da Tecnologia da Informação e Comuni-
cação no âmbito do TCE/MS.
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4.2 GESTÃO DE PESSOAS
Programa de Qualidade de Vida para Servidores Ativos,
Inativos e Pensionistas - Projeto Integração com a Família,
Ações Sociais e de Esporte

Humanização para Colaboradores
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Projeto TCE na Medida

Coral
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Impacto na Vida Pessoal, Profissional e Social

Programa de Produtividade para os
Servidores da Atividade Fim (fiscalização)
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Pessoas = Patrimônio Mais Importante da Instituição

Campanha Outubro Rosa
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Campanha Novembro Azul

Terapia Manual
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Acompanhamento Psicológico

Evento de Combate a Discriminação e Racismo*
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4.3 GESTÃO DE TECNOLOGIA
Melhorias Contínuas nos Sistemas em Vigor

Criação do Sistema Contas Públicas
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Criação do Portal da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD

Criação do Sistema Autuador
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Criação do Portal da Primeira Infância

Criação de Ferramentas para a Melhoria da Gestão de Processos
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4.4 COMUNICAÇÃO
4.4.1 GERÊNCIA DE JORNALISMO

Nos 12 meses de 2023, tivemos publicadas 2935 matérias positivas na imprensa, sendo 1034 pu-
blicações espontâneas e 1901 republicações dos releases encaminhados, alcançando o número ex-
pressivo de 8,04 publicações por dia. Entre os assuntos mais repercutidos tivemos:

	» No audiovisual foram produzidos e divulgados 353 vídeos, assim distribuídos:

229

46

01

REELS

PROGRAMAS
MINUTO TCE

VIDEOCAST

95
MATÉRIAS

43

77

MATÉRIAS

VÍDEOS
INSTITUCIONAIS

01
VÍDEO
TUTORIAL

70

38

MATÉRIAS

MATÉRIAS

FISCALIZAÇÃO DE ESCOLAS

INSPEÇÃO NA PREFEITURA
DE CAMPO GRANDE

PROGRAMA INTEGRADO
PELA GARANTIA DOS DIREITOS

DA PRIMEIRA INFÂNCIA

POSSE DO PRESIDENTE 
CONSELHEIRO

JERSON DOMINGOS



45

4.4.2 GERÊNCIA DE PUBLICIDADE E MÍDIAS SOCIAIS

4.4.3 GERÊNCIA DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS

60

322

CAMPANHAS
PARA EVENTOS

EDIÇÕES DO DIÁRIO OFICIAL,
INCLUÍDAS AS EDIÇÕES EXTRAS

32
CAMPANHAS
PARA PALESTRAS,
SEMINÁRIOS,
CURSOS E
TREINAMENTOS

ATUALIZAÇÃO 
DA SINALIZAÇÃO 
INTERNA DO
TCE-MS

158
MATERIAIS 
INSTITUCIONAIS
AVISOS, PLACAS, 
COMUNICADOS
E DATAS 
COMEMORATIVAS
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4.5 CONTROLE INTERNO
A Diretoria de Controle Interno é responsável pelo planejamento, gerenciamento e desempenho 

das atividades de Controle Interno e pela coordenação, orientação, avaliação e padronização dos 
procedimentos e rotinas de trabalho para operacionalização do Sistema de Controle Interno, confor-
me art. 2º da Resolução TCE nº 61/2017.

Em 2023 o foco da Auditoria Interna foi a operacionalização dos controles internos administrativos 
nas Unidades Gestoras de Controle Interno e dos Gestores e Fiscais de contratos a fim de contribuir 
para o aprimoramento da gestão por meio da avaliação da eficácia dessas unidades e funções, nos ter-
mos do art. 5º da Resolução ATRICON n. 61/2017.

Além disso, emitiu parecer técnico em todos os processos de licitação e contrato do TCE/MS, 
acompanhou os contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra firmados 
pela Corte de Contas e monitorou as recomendações feitas.

02
ACOMPANHAMENTOS

252
ANÁLISES

01202
AUDITORIAPARECERES

	» Participou do Programa Nacional de Transparência Pública – PNTP.
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4.6 OUVIDORIA
	» Atualização da carta de serviços ao usuário.

	» Desenvolvimento do portal LGPD.

58%

06

RECEBIDOS PELO 
PORTAL (SITE)

RECLAMAÇÕES

29%

02

18%

SOBRE
LICITAÇÕES

CRÍTICAS

ENVOLVENDO 
ATUAÇÃO DE
GESTORES/
SERVIDORES
PÚBLICOS

04%

130

SOBRE DESVIOS 
PÚBLICOS

DENÚNCIAS
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4.7 CORREGEDORIA

0402
PROVIMENTOSRESOLUÇÕES

	» Relatórios estatísticos mensais.

	» Atualização do site – acessibilidade.

	» Correições em todas as Divisões de Fiscalização e Gabinetes.

	» Campanhas sobre ética, código de ética, atitudes éticas e setembro amarelo.

	» Atuação no Comitê e Revisão de Súmula, Segurança da Informação, LGPD e Avaliação de Docu-
mentos.

	» Participação: “Conhecendo mais o TCE-MS, Pesquisa de Clima e Cultura Organizacional, Plano 
de Gestão do QATC e Carta Compromisso as Corregedorias”.

	» Nomeou Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.
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4.8 ESCOEX

	» Grupo de Estudo: Conhecendo o TCE/MS.

	» Livro “Indicadores de Resíduos Sólidos nos Municípios de MS”.

273
EVENTOS
REALIZADOS NAS
DEPENDÊNCIAS

8.322
CAPACITADOS

46
CURSOS
EAD

53
CURSOS
PRESENCIAIS

3.713
ACESSOS
PLATAFORMA
FÓRUM

100
1.047 H/AULA

AÇÕES
EDUCACIONAIS

12.326
INSCRITOS

2.459
JURISDICIONADOS

4.651
SOCIEDADE
CIVIL

1.212
SERVIDORES
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5.
CONTROLE 
EXTERNO
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A Secretaria de Controle Externo trabalha arduamente na melhoria da atividade essencial do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, e com o apoio da Gerência de Apoio às Divisões de Fisca-
lização efetiva os instrumentos de planejamento e monitoramento das atividades primordiais do 
TCE/MS com foco no cumprimento das diretrizes do Planejamento Estratégico.

Como resultado viabilizou a realização de 186 fiscalizações, das quais 95 previamente planejadas e 
91 foram realizadas por necessidade extraordinária, ou seja, realizou 96% (noventa e seis por cento) 
a mais que o planejado, além de outas ações específicas de cada uma das áreas de atuação de controle 
externo e as medidas administrativas de apoio aos municípios e ao Estado de Mato Grosso do Sul, como 
portarias, resoluções e orientações.

	» Planejamento 2023 integralmente cumprido quanto as auditorias previstas.

	» Impacto positivo: melhoria da eficiência e redução de desperdício.

	» Troca de conhecimento sobre a Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133).

	» Fiscalizações destaque: Levantamento de Preços de Combustível na Prefeitura de Dois Irmãos 
do Buriti – Assistência Social focada na Primeira Infância.

5.1 DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO, 
CONTRATAÇÕES E PARCERIAS DO TCE/MS

1.800
ANÁLISES EM
CONTRATOS

925
SOLICITAÇÕES DE
PROVIDÊNCIAS

R$ 1.889.386.881,31

1.200 45
ANÁLISES EM
CONTROLE PRÉVIO

LIMINARES
CONCEDIDAS

79 MUNICÍPIOS

ATENDIMENTO
PRESENCIAL 34

RELATÓRIOS DE 
FISCALIZAÇÃO
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5.2 DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE EDUCAÇÃO

	» Auditoria em 36 municípios quanto a merenda e transporte escolar.

	» Reativar Termo de Cooperação Mútua do Transporte Escolar com 15 órgãos dentro do Estado de MS.

6.281
PROCESSOS
EM ESTOQUES

49
FISCALIZAÇÕES
REALIZADAS

TOTAL DE RECURSOS
R$ 458.903.712,28

TOTAL DE RECURSOS
R$ 160.466.705,86

FISCALIZAÇÃO DESTAQUE: 
ORDENADA NACIONAL SOBRE
INFRAESTRUTURA ESCOLAR

1.107R$ 509
PROCESSOS
ANALISADOS

MILHÕES
FISCALIZADOS

PLANO DE AÇÃO – MONITORAMENTO

32
TC’S DO 
BRASIL

OPERAÇÃO 
EDUCAÇÃO

25

VERIFICAÇÃO DE
INFRAESTRUTURA
DA EDUCAÇÃO

MUNICÍPIOS
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5.3 DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE 
DO TCE/MS

	» Suspensão de 16 contratações em vias não pavimentadas na região do Pantanal – economia de R$ 
530 milhões – Adequação do licenciamento ambiental.

	» Laboratório de Obras Rodoviárias – qualidade e durabilidade dos pavimentos – atuação prévia e 
concomitante.

	» Infraestrutura de creches e escolas – mapeamento do Estado.

71
PROCESSOS
CONTROLES
PRÉVIOS

R$ 600
ANALISARAM
O USO DE

MILHÕES

5.4 DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE 
PESSOAL E PREVIDÊNCIA

	» Auditoria em Campo Grande gerou um Termo de Ajustamento 
de Gestão para realizar o reequilíbrio fiscal e a redução 
das contratações temporárias.

4.800
PROCESSOS

INSTRUÇÃO 5.400
REGISTROS 
DE ATOS DE 
PESSOAL

R$ 2,6
ANÁLISE
DE MAIS DE

BILHÕES

10
FISCALIZAÇÕES

7 PREVISTAS NA PAF

AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO DO SETOR 

ATINGIRAM MAIS DE R$ 60 MILHÕES EM OBRAS
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5.5 DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO EM SAÚDE

28
FISCALIZAÇÕES

R$ 430.752.585,10

	» Painel de Referência para debate entre auditores e gestores – infraestrutura das unidades de saúde 
– revitalização.

	» Boa prática reconhecida: Formação de Preços Aceitáveis para Aquisição de Medicamentos.

	» Termo de Ajustamento de Gestão - Naviraí – Contratação de Médicos e Serviços Médicos – novo 
parâmetro para economia e modelo de contratação.

1.268
PROCESSOS
EXAMINADOS

33 UNIDADES FISCALIZADAS EM 1 DIA

FISCALIZAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA

R$ 1.231.931.020,02

269 11
CONTROLES
PRÉVIOS

CAUTELARES
CONCEDIDAS
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5.7 GERÊNCIA DE AUDITORIA OPERACIONAL

5.6 DIVISÃO DE CONTAS DE GOVERNO E GESTÃO

JURISDICIONADO

CUSTO DA FISCALIZAÇÃO

PREFEITURAS

164 
JURISDICIONADOS

CASSEMS

PROCESSO Nº

TC/8803/2023

TC/7992/2023

TC/9313/2023

OBJETO

1ª INFÂNCIA

TRANSPARÊNCIA

ANÁLISE

CUSTO

R$ 426.860,80

R$ 86.039,13

R$ 90.040,95

RECURSOS 
PÚBLICOS 

FISCALIZADOS

R$ 
15.936.202.245,00

NÃO SE APLICA

R$ 
3.581.226.000,00

CUSTO
BENEFÍCIO

0,0027%

*

0,0025%

26
FISCALIZAÇÕES 
CONCLUÍDAS

R$ 644.441.039,05

881
MANIFESTAÇÕES 
EM PROCESSOS 
DE CONTAS

	» Aplicação do Projeto “Força-Tarefa em Contas Anuais”.

	» Participação nos Projetos “De Olho no Controle” e “Primeira Infância”.

	» Visitas Técnicas nos Tribunais de Contas de Santa Catarina, Rondônia e Tocantins para a troca de 
experiências sobre sistema de recepção de dados e informações orçamentários, financeiros e pa-
trimoniais dos entes submetidos à jurisdição dos TC’s, auditoria financeira e auditorias voltadas à 
Primeira Infância.
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6.
FINANÇAS
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PCA 2023 - 15.424.948/0001-41
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Última atualização: 29/11/2023

Data da publicação no PNCP: 20/05/2023

Poder: LEGISLATIVOEsfera: ESTADUAL
VALOR TOTAL ESTIMADO QUANTIDADE DE ITENS

R$ 60.431.204,95 178

VALOR TOTAL ESTIMADO E
QTDE DE ITENS POR CATEGORIA

MATERIAL

SERVIÇO

SOLUÇÕES DE TIC

OBRAS E SERVIÇOS
DE ENGENHARIA

0 20 40 60 80 100 120 140

R$ 4.092.815,15

R$ 12.164.938,46

6.1 CONTRATAÇÕES DO TCE/MS



R E L A T Ó R I O
D E  G E S T Ã O

2 0 2 3

58

6.2 BALANÇO TCE/MS
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6.3 BALANÇO FUNTCE/MS
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